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Informações fornecidas pela: Ordem dos Advogados da Lituânia (Lietuvos advokatūra)  
abril de 2014 

 

Sistemas de formação de advogados na 
UE 
Lituânia 

 
DESCRIÇÃO DO SISTEMA NACIONAL DE FORMAÇÃO PARA ADVOGADOS na Lituânia 

1. Acesso à profissão 

Ensino superior / ensino 
universitário 

SIM 

É obrigatório ter um diploma em 
Direito 

SIM 

Passos para se tornar num 
advogado de pleno direito: 

 Inscrição na Ordem dos Advogados (uma pessoa 
deve ser reconhecida como advogado (artigo 7.º 
da Lei da Ordem dos Advogados) e registar-se 
em seguida na lista de advogados habilitados a 
exercer na Lituânia. Para ser reconhecido como 
advogado, uma pessoa deve cumprir os 
requisitos estabelecidos por lei (nacionalidade, 
habilitações literárias, etc.). 

 Exame 

 Realização de um período de tirocínio 

 Experiência profissional de 5 anos de atividade 
na profissão jurídica ou aprendizagem 
profissional de assistente de advogado por um 
período de tirocínio de, pelo menos, dois anos 
(ver também a secção «Vias alternativas para 
aceder à profissão» infra) 

Vias alternativas para aceder à 
profissão:  

SIM 

- Uma pessoa com experiência profissional de, 
pelo menos, 5 anos de atividade profissional na 
profissão jurídica; 
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- Uma pessoa que tenha realizado uma 
aprendizagem profissional de assistente de 
advogado por um período de, pelo menos, dois 
anos (tem um estatuto de assistente de 
advogado); 

-  Uma pessoa com experiência profissional de, 
pelo menos, sete anos de atividade como juiz 
(estatuto de juiz); 

-  Uma pessoa titular do grau de doutor ou 
professor doutor em ciências sociais (em 
Direito). 

As pessoas com experiência profissional de 5 anos de 

atividade na profissão jurídica ou que tenham 

trabalhado como assistentes de advogado (depois de 

concluírem a atividade) têm de preencher um requisito 

suplementar: obter aprovação no exame de 

qualificação de advogados.  

Ao ser reconhecido como advogado (por decisão do 

Conselho da Ordem dos Advogados lituana), pode 

apresentar o requerimento de inscrição na lista de 

advogados habilitados da Lituânia (fase 2). Será, então, 

considerado advogado de pleno direito. 

2. Formação durante o período de tirocínio 

Existe um período de 
tirocínio? 

SIM Base jurídica: 

Artigos 34.º a 38.º da Lei da Ordem dos Advogados  

(Advokatūros įstatymas) 

Obrigatório Duração estabelecida: 

 2 anos 

 

Este período é apenas obrigatório para assistentes de advogado 

Tipos de organismos 
responsáveis pela 
organização do tirocínio 

 Ordem dos Advogados 

 Escritórios particulares e sociedades de advogados 

Forma de tirocínio Aprendizagem profissional supervisionada pela Ordem dos 
Advogados 

Exame de admissão / 
verificação antecedente 

NÃO Não existe verificação de admissão previamente ao 
período de tirocínio para futuros assistentes de 
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ao período de tirocínio advogado. 

Programa de ensino 
definido durante o período 
de tirocínio 

NÃO 

Características específicas 
em matéria de direito da 
União Europeia e 
formação linguística:  

Sem requisitos específicos no sistema de formação lituano 

Período de tirocínio 
dividido em etapas 
diferentes 

NÃO 

Avaliação / exame após 
período de tirocínio  

SIM 

 

 Avaliação efetuada através de relatórios dos 
responsáveis pela tutela (o período de 
aprendizagem de um assistente de advogado tem 
de ser confirmado pelo supervisor na avaliação da 
aprendizagem profissional; o Conselho Ordem dos 
Advogados da Lituânia tem igualmente de 
confirmar a atividade mediante o proferimento de 
uma decisão. 

 Através de exames escritos 

 Através de exames orais (o exame é organizado 
pelo Ministério da Justiça, sendo a Ordem dos 
Advogados lituana a gerir a logística do exame) 

3. Sistema de formação contínua 

Diferenciação entre formação 
contínua / formação especializada  

NÃO  
Na Lituânia não existe um sistema de formação 
especializada 

Obrigações em matéria de 
formação contínua 

SIM  Obrigações de formação contínua nos termos da 
legislação estadual 

 Obrigações de formação obrigatória, tal como 
estabelecido nos regulamentos internos da 
Ordem dos Advogados 

Base jurídica: 

 Lei da Ordem dos Advogados (artigo 39.º) e uma 
decisão do Conselho da Ordem dos Advogados, 
que regula a qualificação profissional contínua 
dos advogados e advogados estagiários: 

Obrigações em matéria de 
formação especializada 

NÃO Incumbe ao advogado individual a participação em 
ações de formação especializada pertinentes para o seu 

http://www.advoco.lt/lt/teisine-informacija/savivaldos-sprendimai/3/p50.html
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próprio interesse e exercício da profissão. 

Obrigações em matéria de 
aprendizagem de línguas 
estrangeiras  

 Não existem obrigações 

Existem obrigações em 
matéria de conteúdo do 
direito da UE 
relativamente à formação 
contínua / especializada? 

NÃO 

4. Sistemas de acreditação e organismos de formação 

Possibilidade de acreditação  Não aplicável 

Número de organismos de 
formação que prestam ações de 
formação contínua 

Não aplicável 

Tipos organismos de formação 
que desenvolvem ações de 
formação contínua acreditadas  

Não aplicável 
 

Número da organismos de 
formação que organizam ações de 
formação de preparação para a 
especialização 

Não aplicável 

Tipos organismos de formação 
que desenvolvem ações de 
formação acreditadas de 
preparação para a especialização  

Não aplicável 
 

Atividades e métodos 

Tipos de ações de formação 
aceites no âmbito das obrigações 
de formação contínua ou 
especializada  

 Participação em 
sessões de 
formação 
presencial 

 Realização de 
sessões de 
formação à 
distância 

 Realização de 
módulos de 
aprendizagem 

Participação em ações de 
formação realizadas 
noutro Estado-Membro: 

 

É possível a participação 
em ações de formação 
organizadas noutro 
Estado-Membro da UE 
(estas ações são 
reconhecidas como 
formações pela Ordem dos 
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eletrónica 

 Assistência a 
webinars 

 Realização de 
atividades de 
aprendizagem 
mista 

 Participação em 
conferências de 
formação 

 Redação / 
publicação 

 Apresentações 
durante 
conferências 

 Participação em 
grupos de trabalho 

Advogados). 

5. Supervisão das ações de formação 

Entidades envolvidas na 
supervisão de ações de 
formação contínua 

Não 
aplic
ável 

A Ordem dos Advogados não está envolvida na 
supervisão ou avaliação de ações de formação, 
embora verifique, numa base não regular, se e de 
que forma os advogados ou assistentes de 
advogados melhoram as suas qualificações 
profissionais. 

 

A Lei da Ordem dos Advogados estabelece o 

dever dos advogados (e assistentes de 

advogados) desenvolverem continuamente as 

respetivas qualificações profissionais. O quadro 

para a melhoria das qualificações profissionais dos 

advogados é organizado pela Ordem dos 

Advogados da Lituânia (existe igualmente um 

regulamento interno). Um advogado pode 

igualmente melhorar a sua qualificação 

profissional de várias outras formas. 

Processo de supervisão  Não aplicável 

Entidades envolvidas na 
supervisão de atividades de 
formação com vista à 

Não 
aplicá
vel 

Na Lituânia não existe um sistema de formação 
especializada. 

http://www.advoco.lt/lt/teisine-informacija/savivaldos-sprendimai/3/p50.html
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especialização 

Processo de supervisão Não aplicável 

 

Fonte: Projeto-piloto de Formação Judiciária Europeia: «Lot 2 – Study on the state of play of lawyers 
training in EU law» («Lote 2 - Estudo sobre a situação atual da formação de advogados em direito da UE») , 
realizado pelo Conselho das Ordens dos Advogados da União Europeia (CCBE) e o Instituto Europeu de 
Administração Pública (EIPA) 

 


